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1 EDIÇÃO DIGITALBelo Horizonte, MG 
Sexta-feira, 11 de abril de 2025

    2024 2023
Atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e
 contribuição social  136.350  139.671
Ajustes para conciliar o resultado às disponibi-
 lidades geradas pelas atividades operacionais
 Depreciações e amortizações  8.349  23.834
 Provisão esperada para créditos de liquidação
  duvidosa  -  3.055
 Provisão para riscos  (47) 1.610
 Provisão de juros sobre empréstimos e
	 	financiamentos	 	17.715	 	12.919
Decréscimo (acréscimo) em ativos
	 Clientes	 	11.318	(114.539)
	 Adiantamentos	 	(378)	 (963)
 Impostos a recuperar  (1.183) 331
 Outros créditos  5.061  (5.357)
 Depósitos judiciais  113 24
(Decréscimo) acréscimo em passivos
	 Fornecedores	 	(23.174)	 47.160
 Obrigações trabalhistas  90  6.245
 Obrigações sociais e tributárias  (2.646) 14.441
	 Outras	contas	a	pagar	 	514		 (2.242)
	 Pagamento	de	juros	de	empréstimos	e
	 	financiamentos	 (12.089)	 (5.240)
	 Impostos	de	renda	e	contribuição	social	pagos	 	(33.224)	 (45.468)
Caixa líquido gerado pelas atividades
 operacionais  106.769 75.481
Atividades de investimento
 Adição de imobilizado  (25.967) (7.917)
	 Venda	de	imobilizado	 	327	 3.076
Caixa líquido aplicado nas atividades de
 investimento  (25.640) (4.841)
Atividades de financiamento
	 Captações	de	empréstimos	e	financiamentos	 	19.450	 14.850
	 Pagamentos	de	empréstimos	e	financiamentos	 (35.513)	 (25.620)
	 Partes	relacionadas	 	2	 9.246
	 Dividendos	distribuídos	 (40.293)	 (19.041)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
 atividades de financiamento  (56.354) (20.565)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de
 caixa  24.775 50.075

Caixa e equivalentes de caixa
	 No	início	do	exercício	 	79.034	 28.959
	 No	final	do	exercício	 	103.809	 79.034
Aumento líquido de caixa e equivalentes de
 caixa  24.775 50.075

Construtora Ápia S.A.
CNPJ/MF: 17.155.391/0001-16

Relatório da Administração:	Cumprindo	às	disposições	 legais,	
vimos	submeter	aos	Srs.	Acionistas,	as	demonstrações	financeiras	
relativas	aos	exercícios	findos	em	31	de	dezembro	de	2024	e	2023.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024
(Valores	expressos	em	milhares	de	reais,	exceto	quando	indicado	de	outra	forma)

1. Contexto operacional
A	Construtora	Ápia	S.A.	(“Companhia”)	com	seus	atos	constitutivos	
registrados	em	13	de	maio	de	1960,	localizada	na	Rua	Tito	Simões,	
99,	bairro	Pilar	em	Belo	Horizonte	–	MG,	tem	como	objeto	social,	os	
ramos	de	construção	civil	e/ou	pesada,	exploração	de	concessões	e/ou	
permissões de serviços públicos e participação em outras empresas.
2. Políticas contábeis
2.1. Base de preparação das demonstrações contábeis 
2.1.1. Declaração de conformidade 
As	 demonstrações	 contábeis	 da	 Companhia	 são	 elaboradas	 e	
apresentadas	de	acordo	com	as	práticas	contábeis	adotadas	no	Brasil,	
em	consonância	com	a	Lei	das	Sociedades	por	Ações.	Essas,	por	sua	
vez,	abrangem	as	práticas	contábeis	incluídas	na	legislação	societária	
brasileira	 e	 os	 pronunciamentos,	 as	 orientações	 e	 as	 interpretações	
emitidas	 pelo	 Comitê	 de	 Pronunciamentos	 Contábeis	 (CPC)	 e	
evidenciam	 as	 informações	 relevantes	 próprias	 das	 demonstrações	
contábeis	e	somente	elas,	as	quais	estão	consistentes	com	as	utilizadas	
pela	administração	na	sua	gestão.
2.1.2. Base de mensuração
As	 demonstrações	 contábeis	 foram	 preparadas	 com	 base	 no	 custo	
histórico,	exceto	se	indicado	de	outra	forma.
2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação
A	moeda	funcional	e	de	apresentação	da	Companhia	é	o	Real.	Todos	os	
valores	apresentados	nestas	demonstrações	contábeis	estão	expressos	
em	milhares	de	reais,	exceto	quando	indicado	de	outra	forma.
2.1.4. Uso de estimativas e julgamentos
Ao	 preparar	 as	 demonstrações	 contábeis,	 a	 administração	 da	
Companhia	 se	 baseia	 em	 estimativas	 e	 premissas	 derivadas	 da	
experiência	 histórica	 e	 outros	 fatores,	 incluindo	 expectativas	 de	
eventos	futuros,	as	quais	se	consideram	razoáveis	e	relevantes.	
A	 aplicação	 das	 estimativas	 e	 premissas	 frequentemente	 requer	
julgamentos	 relacionados	a	assuntos	que	 são	 incertos,	 com	relação	
aos resultados das operações e ao valor dos ativos e passivos. Ativos 
e	passivos	sujeitos	a	estimativas	e	premissas	incluem	a	mensuração	
de	instrumentos	financeiros,	provisão	para	perdas	em	ativos	e	outras	
avaliações similares. 
A	 liquidação	 das	 transações	 envolvendo	 essas	 estimativas	 poderá	
resultar	em	valores	diferentes	dos	estimados	em	razão	de	imprecisões	
inerentes	ao	processo	da	sua	determinação.
A	 seguir	 são	 apresentados	 os	 principais	 julgamentos	 e	 estimativas	
contábeis:
• Vida útil dos bens do imobilizado
A	Companhia	revisa	anualmente	a	vida	útil	estimada,	o	valor	residual	
e	o	método	de	depreciação	ou	amortização	dos	bens	do	imobilizado	
no	final	de	cada	período	de	relatório.
• Provisão esperada para riscos de crédito de liquidação duvidosa
As	contas	a	receber	são	registradas	e	mantidas	no	balanço	pelo	valor	
nominal	 dos	 títulos	 representativos	 desses	 créditos	 e	 deduzidas	
quando	aplicável,	da	provisão	esperada	para	risco	de	crédito,	a	qual	é	
constituída	considerando-se	a	avaliação	dos	créditos.
• Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
A	Companhia	é	parte	de	diversos	processos	judiciais	e	administrativos.	
Provisões	são	constituídas	para	todos	os	riscos	referentes	a	processos	
judiciais	 que	 representam	 perdas	 prováveis	 e	 estimadas	 com	 certo	
grau	de	segurança.	
A	avaliação	da	probabilidade	de	perda	inclui	a	avaliação	das	evidências	
disponíveis,	 a	 hierarquia	das	 leis,	 as	 jurisprudências	disponíveis,	 as	
decisões	mais	recentes	nos	tribunais	e	sua	relevância	no	ordenamento	
jurídico,	bem	como	a	avaliação	dos	advogados	externos.
2.1.5. Aprovação de emissão das demonstrações contábeis
A	administração	da	Companhia	aprovou	as	demonstrações	contábeis,	
em	04	de	abril	de	2025,	considerando	os	eventos	subsequentes	até	
essa data.
3. Principais práticas contábeis
a) Caixa e equivalentes de caixa
Incluem	caixa,	 saldos	 em	conta	movimento,	 aplicações	financeiras	
com	 liquidez	 imediata	 e	 com	 risco	 insignificante	 de	 mudança	
de	 seu	 valor	 de	 mercado.	 As	 aplicações	 financeiras	 incluídas	
nos	 equivalentes	 de	 caixa	 são	 classificadas	 na	 categoria	 “Ativos	
financeiros	ao	valor	justo	por	meio	do	resultado”.
b) Contas a receber de clientes
As	contas	a	receber	de	clientes	estão	apresentadas,	quando	aplicável,	
deduzidas	das	perdas	estimadas	para	créditos	de	liquidação	duvidosa,	
que	quando	constituída	considera	a	avaliação	individual	dos	créditos,	
a	análise	da	conjuntura	econômica	e	o	histórico	de	perdas	registradas	
em	 exercícios	 anteriores	 por	 faixa	 de	 vencimento,	 em	 montante	
considerado	 suficiente	 pela	 administração	 da	 Companhia	 para	
cobertura	de	prováveis	perdas	na	realização.
c) Imobilizado
O	 imobilizado	 é	 registrado	 ao	 custo	 de	 aquisição	 ou	 construção,	
acrescido,	quando	aplicável,	de	juros	capitalizados	durante	o	período	
de	 construção,	 para	 os	 casos	 de	 ativos	 qualificáveis,	 líquido	 de	
depreciação acumulada. A depreciação é computada pelo método 
linear,	com	base	na	vida	útil	estimada	de	cada	bem,	conforme	taxas	
demonstradas	na	Nota	Explicativa	no 9. 
A	vida	útil	estimada	e	o	método	de	depreciação	são	revisados	no	fim	
de	cada	exercício	e	o	efeito	de	quaisquer	mudanças	nas	estimativas	é	
contabilizado	prospectivamente.	O	saldo	do	imobilizado	inclui	todos	
os	gastos	alocáveis	aos	bens	durante	a	sua	fase	de	construção	e/	ou	a	
fase	de	testes	pré-operacionais	dos	bens.
Os	 direitos	 que	 tenham	 por	 objeto	 bens	 corpóreos	 destinados	 a	
manutenção	das	atividades	da	Companhia,	originados	de	operações	
de	 arrendamento	do	 tipo	financeiro,	 são	 registrados	 como	 se	 fosse	
uma	 compra	 financiada,	 reconhecendo	 no	 início	 de	 cada	 operação	
um	ativo	imobilizado	e	um	passivo	de	financiamento,	sendo	os	ativos	
também submetidos as depreciações calculadas de acordo com as 
vidas	úteis	estimadas	dos	respectivos	bens.
Um	item	do	imobilizado	é	baixado	após	alienação	ou	quando	não	há	
benefícios-econômico-futuros	 resultantes	do	uso	contínuo	do	ativo.	
Os	ganhos	e	as	perdas	em	alienações	são	apurados	comparando-se	o	
produto	da	venda	com	o	valor	residual	contábil	e	são	reconhecidos	na	
demonstração	do	resultado.
d) Avaliação do valor recuperável dos ativos
A	Companhia	 analisa	 anualmente	 se	 existem	 evidências	 de	 que	 o	
valor	 contábil	 de	 um	 ativo	 não	 será	 recuperado	 (redução	 ao	 valor	
recuperável	 dos	 ativos).	 Caso	 estas	 evidências	 estejam	 presentes,	
estimam o valor recuperável do ativo. O valor recuperável de um 
ativo	 é	 o	maior	 valor	 entre:	 (a)	 seu	 valor	 justo	menos	 custos	 que	
seriam	incorridos	para	vendê-lo;	e	(b) seu valor de uso. O valor de uso 
é	equivalente	aos	fluxos	de	caixa	descontados	(antes	dos	impostos)	
derivados	do	uso	contínuo	do	ativo.
Quando	 o	 valor	 residual	 contábil	 do	 ativo	 exceder	 seu	 valor	
recuperável,	 reconhece-se	 a	 redução	 (provisão)	 do	 saldo	 contábil	
deste	ativo	(“impairment”).
Para	fins	de	avaliação	do	valor	recuperável,	os	ativos	são	agrupados	
nos	 níveis	 mais	 baixos	 para	 os	 quais	 existem	 fluxos	 de	 caixa	
identificáveis	separadamente	Unidades	Geradoras	de	Caixa	(UGCs).
A	 administração	 da	 Companhia	 não	 vê	 necessidade	 de	 ajuste	 aos	
valores	 dos	 seus	 ativos	 imobilizados	 por	 entender	 que	 os	 valores	
contábeis	não	são	inferiores	aos	respectivos	valores	justos.
e) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
As	 provisões	 para	 riscos	 tributários,	 cíveis	 e	 trabalhistas	 são	
reconhecidas	quando	a	Companhia	detém	uma	obrigação	presente	ou	
não	formalizada	como	resultado	de	eventos	passados,	sendo	provável	
que	uma	saída	de	recursos	seja	necessária	para	liquidar	a	obrigação	
e	 o	 valor	 possa	 ser	 estimado	 com	 segurança.	 As	 provisões	 são	
quantificadas	ao	valor	presente	do	desembolso	esperado	para	liquidar	
a	obrigação,	utilizando	taxa	adequada	de	desconto	de	acordo	com	os	
riscos	relacionados	ao	passivo.	
f) Reconhecimento de receitas
O	 reconhecimento	 das	 receitas	 provenientes	 das	 operações	 com	
clientes,	 obedece	 a	 norma	 que	 estabelece	 um	 modelo	 que	 visa	
evidenciar	 se	 os	 critérios	 para	 a	 contabilização	 foram	 ou	 não	
satisfeitos.	As	etapas	deste	processo	compreendem:	
• A	identificação	do	contrato	com	o	cliente; 
• A	identificação	das	obrigações	de	desempenho;	
•	A	determinação	do	preço	da	transação;	
•	A	alocação	do	preço	da	transação;	e
•	O	reconhecimento	da	receita	mediante	o	atendimento	da	obrigação	
de	desempenho.	
Considerando	 os	 aspectos	 acima,	 as	 receitas	 são	 registradas	 pelo	
valor	que	reflete	a	expectativa	que	a	Companhia	tem	de	receber	pela	
contrapartida	dos	produtos	e	serviços	financeiros	oferecidos	aos	clientes.
A	 receita	 bruta	 é	 apresentada	 deduzindo	 os	 a	 abatimentos	 e	 dos	
descontos,	 bem	 como	 das	 eliminações	 de	 receitas	 entre	 partes	
relacionadas	e	do	ajuste	ao	valor	presente,	conforme	Nota	Explicativa	
no 15.
• Prestação de serviços - Compreende	o	valor	da	 contraprestação	
recebida	ou	a	receber	pela	comercialização	de	serviços	de	contratos	
de	 infraestrutura.	 A	 receita	 é	 reconhecida	 no	 resultado	 quando	 da	
efetiva	entrega	do	serviço	ao	cliente.
• Outras vendas - Recebimento	 da	 venda	 de	 unidades	 imobiliárias	
mantidas	decorrentes	de	operações	anteriores.	A	receita	é	reconhecida	
no	resultado	quando	da	efetiva	venda	da	unidade	imobiliária	ao	cliente.
g) Tributação sobre a renda
Tributos correntes
A	 Companhia	 está	 sujeita	 ao	 regime	 de	 apuração	 do	 Imposto	 de	
Renda	Pessoa	Jurídica	(IRPJ)	e	da	Contribuição	Social	Sobre	o	Lucro	
Líquido	(CSLL),	na	sistemática	de	apuração	pelo	lucro	real.
i) Imposto de Renda Pessoa Jurídica:	o	IRPJ	mensal	é	calculado	
mediante	a	aplicação,	da	alíquota	de	15%	sobre	a	totalidade	do	lucro	
estimado	apurado	no	período	e	da	alíquota	adicional	de	10%	sobre	a	
parcela	do	lucro	estimado	mensal	que	exceder	a	R$	20	e	comparado	ao	
IRPJ	calculado	pelas	mesmas	alíquotas	sobre	o	lucro	real	acumulado	
de	janeiro	até	o	mês	da	apuração	deduzido	das	antecipações	mensais	
para	 determinação	 do	 recolhimento	 total,	 redução	 ou	 suspensão	
do	pagamento.	O	 IRPJ	anual	é	calculado	mediante	a	aplicação,	da	
alíquota	de	15%	sobre	a	totalidade	do	lucro	real	apurado	no	exercício	
e	da	alíquota	adicional	de	10%	sobre	a	parcela	do	lucro	real	anual	que	
exceder	a	R$	240	e	comparado	com	os	recolhimentos	por	estimativa	
para	determinação	do	saldo	a	recolher	ou	a	compensar.
ii) Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido:	a	contribuição	é	
calculada	mediante	a	 aplicação	da	alíquota	de	9%	sobre	a	base	de	
cálculo	 apurada	 no	 mês	 e	 segue	 as	 mesmas	 regras	 do	 IRPJ	 para	
recolhimento	 total,	 redução	 ou	 suspensão.	 A	 contribuição	 anual	 é	
calculada	mediante	a	aplicação	da	alíquota	de	9%	sobre	a	totalidade	
do	lucro	real	e	comparado	com	os	recolhimentos	por	estimativa	para	
determinação	do	saldo	a	recolher	ou	a	compensar.
A	 despesa	 de	 imposto	 de	 renda	 e	 contribuição	 social	 corrente	 é	
calculada	com	base	nas	leis	e	nos	normativos	tributários	promulgados	
na	data	de	encerramento	do	exercício,	de	acordo	com	os	regulamentos	 
tributários brasileiros. 
A	 administração	 avalia	 periodicamente	 as	 posições	 assumidas	
na	 declaração	 de	 renda	 com	 respeito	 a	 situações	 em	 que	 a	
regulamentação	 tributária	 aplicável	 está	 sujeita	 a	 interpretação	que	
possa	 ser	 eventualmente	 divergente	 e	 constitui	 provisões,	 quando	
adequado,	com	base	nos	valores	que	espera	pagar	ao	Fisco.
h) Instrumentos financeiros
Os	 ativos	 e	 passivos	 financeiros	 são	 reconhecidos	 no	 balanço	
patrimonial	 quando	 a	 Companhia	 for	 parte	 das	 disposições	
contratuais	dos	instrumentos.	
Os	 ativos	 e	 passivos	 financeiros	 são	 inicialmente	 mensurados	
pelo	 valor	 justo.	 Os	 custos	 da	 transação	 diretamente	 atribuíveis	 à	
aquisição	ou	emissão	de	ativos	e	passivos	financeiros	são	acrescidos	
ou	 deduzidos	 do	 valor	 justo	 dos	 ativos	 ou	 passivos	 financeiros,	
se	 aplicável,	 no	 reconhecimento	 inicial.	 Os	 custos	 da	 transação	
diretamente	atribuíveis	à	aquisição	de	ativos	e	passivos	financeiros	
ao	valor	justo	por	meio	do	resultado	são	reconhecidos	imediatamente	
no	resultado.	
Ativos financeiros
Todas	 as	 compras	 ou	 vendas	 regulares	 de	 ativos	 financeiros	 são	
reconhecidas	e	baixadas	na	data	da	negociação.	As	compras	ou	vendas	
regulares	correspondem	a	compras	ou	vendas	de	ativos	financeiros	
que	requerem	a	entrega	de	ativos	dentro	do	prazo	estabelecido	por	
meio	de	norma	ou	prática	de	mercado.	
Todos	 os	 ativos	 financeiros	 reconhecidos	 são	 subsequentemente	
mensurados	na	sua	totalidade	ao	custo	amortizado	ou	ao	valor	justo,	
dependendo	da	classificação	dos	ativos	financeiros.	
Classificação de ativos financeiros
Os	 ativos	 financeiros	 que	 atendem	 às	 condições	 a	 seguir	 são	
subsequentemente	mensurados	ao	custo	amortizado:
•	 O	 ativo	 financeiro	 é	 mantido	 em	 um	 modelo	 de	 negócios	 cujo	
objetivo	é	manter	ativos	financeiros	a	fim	de	coletar	fluxos	de	caixa	
contratuais;	e
•	 Os	 termos	 contratuais	 do	 ativo	 financeiro	 geram,	 em	 datas	
específicas,	 fluxos	 de	 caixa	 que	 se	 referem	 exclusivamente	 a	
pagamentos	 do	 principal	 e	 dos	 juros	 incidentes	 sobre	 o	 valor	 do	
principal	em	aberto.
Os	 ativos	 financeiros	 que	 atendem	 às	 condições	 a	 seguir	 são	
subsequentemente	 mensurados	 ao	 valor	 justo	 por	 meio	 de	 outros	

resultados	abrangentes:	
•	 O	 ativo	 financeiro	 é	 mantido	 em	 um	 modelo	 de	 negócios	 cujo	
objetivo	é	atingido	ao	coletar	fluxos	de	caixa	contratuais	e	vender	os	
ativos	financeiros;	e
•	 Os	 termos	 contratuais	 do	 ativo	 financeiro	 geram,	 em	 datas	
específicas,	 fluxos	 de	 caixa	 que	 se	 referem	 exclusivamente	 a	
pagamentos	 do	 principal	 e	 dos	 juros	 incidentes	 sobre	 o	 valor	 do	
principal	em	aberto.	
Em	geral,	 todos	os	outros	ativos	financeiros	são	subsequentemente	
mensurados	ao	valor	justo	por	meio	do	resultado.	
Apesar	 do	 disposto	 acima,	 a	 Companhia	 pode	 fazer	 a	 opção/
designação	 irrevogável	 a	 seguir	 no	 reconhecimento	 inicial	 de	 um	
ativo	financeiro:	
•	A	Companhia	pode	optar	irrevogavelmente	por	apresentar	variações	
subsequentes	 no	 valor	 justo	 de	 um	 investimento	 em	 instrumentos	
patrimoniais	 em	 outros	 resultados	 abrangentes	 se	 determinados	
critérios	forem	cumpridos	(ver	item	(ii)	a	seguir);	e
•	A	Companhia	pode	designar	irrevogavelmente	um	investimento	em	
instrumentos	da	dívida	que	atenda	aos	critérios	de	custo	amortizado	
ou	ao	valor	 justo	por	meio	de	outros	 resultados	 abrangentes	 como	
mensurado	ao	valor	 justo	por	meio	do	 resultado	se	ao	 fazer	 isso	a	
Companhia	eliminar	ou	reduzir	significativamente	um	descasamento	
contábil.
i) Custo amortizado e método da taxa de juros efetiva 
O	método	da	taxa	de	juros	efetiva	é	utilizado	para	calcular	o	custo	
amortizado	de	um	ativo	financeiro	e	alocar	 sua	 receita	de	 juros	ao	
longo	do	exercício	correspondente.	
Para	 ativos	 financeiros,	 exceto	 por	 ativos	 financeiros	 sujeitos	 à	
redução	 ao	 valor	 recuperável	 adquiridos	 ou	 originados	 (isto	 é,	
ativos	 sujeitos	 à	 redução	 ao	 valor	 recuperável	 no	 reconhecimento	
inicial),	 a	 taxa	 de	 juros	 efetiva	 é	 a	 taxa	 que	 desconta	 exatamente	
os	 recebimentos	 de	 caixa	 futuros	 estimados	 (incluindo	 todos	 os	
honorários	e	pontos	pagos	ou	recebidos	que	sejam	parte	 integrante	
da	taxa	de	juros	efetiva,	os	custos	da	transação	e	outros	prêmios	ou	
deduções),	 excluindo	 perdas	 de	 crédito	 esperadas,	 durante	 a	 vida	
estimada	do	 instrumento	da	dívida	ou,	quando	apropriado,	durante	
um	 período	menor,	 para	 o	 valor	 contábil	 bruto	 do	 instrumento	 da	
dívida	 na	 data	 do	 reconhecimento	 inicial.	 Para	 ativos	 financeiros	
sujeitos	 à	 redução	 ao	 valor	 recuperável	 adquiridos	 ou	 originados,	
uma	taxa	de	juros	efetiva	ajustada	ao	crédito	é	calculada	descontando	
os	fluxos	de	caixa	futuros	estimados,	incluindo	as	perdas	de	crédito	
esperadas,	para	o	custo	amortizado	do	instrumento	da	dívida	na	data	
do	reconhecimento	inicial.	
O	 custo	 amortizado	 de	 um	 ativo	 financeiro	 corresponde	 ao	 valor	
com	 base	 no	 qual	 o	 ativo	 financeiro	 é	 mensurado	 na	 data	 do	
reconhecimento	 inicial,	 deduzido	 da	 amortização	 do	 valor	 do	
principal,	acrescido	da	amortização	acumulada	usando	o	método	da	
taxa	de	juros	efetiva	de	qualquer	diferença	entre	o	valor	inicial	e	o	
valor	no	vencimento,	 ajustado	para	qualquer	provisão	para	perdas.	
O	valor	contábil	bruto	de	um	ativo	financeiro	corresponde	ao	custo	
amortizado	 de	 um	 ativo	 financeiro	 antes	 do	 ajuste	 para	 qualquer	
provisão para perdas. 
A	receita	de	juros	é	reconhecida	usando	o	método	da	taxa	de	juros	
efetiva	 para	 instrumentos	 da	 dívida	mensurados	 subsequentemente	
ao	 custo	 amortizado.	 Para	 ativos	 financeiros,	 exceto	 por	 ativos	
financeiros	 sujeitos	 à	 redução	 ao	 valor	 recuperável	 adquiridos	 ou	
originados,	a	receita	de	 juros	é	calculada	aplicando	à	 taxa	de	 juros	
efetiva	ao	valor	contábil	bruto	do	ativo	financeiro,	exceto	por	ativos	
financeiros	 que	 subsequentemente	 se	 tornam	 ativos	 financeiros	
sujeitos	à	 redução	ao	valor	 recuperável	 (vide	a	seguir).	Para	ativos	
financeiros	subsequentemente	sujeitos	à	redução	ao	valor	recuperável,	
a	Companhia	reconhece	a	receita	de	juros	aplicando	à	taxa	de	juros	
efetiva	ao	custo	amortizado	do	ativo	financeiro.	
Se,	 em	 períodos	 de	 relatório	 subsequentes,	 o	 risco	 de	 crédito	 do	
instrumento	financeiro	sujeito	à	redução	ao	valor	recuperável	melhorar	
de	modo	que	o	ativo	financeiro	não	esteja	mais	sujeito	à	redução	ao	
valor	recuperável,	a	receita	de	juros	é	reconhecida	aplicando	à	taxa	de	
juros	efetiva	ao	valor	contábil	bruto	do	ativo	financeiro.	
Para	 ativos	 financeiros	 sujeitos	 à	 redução	 ao	 valor	 recuperável	
adquiridos	ou	originados,	a	Companhia	reconhece	a	receita	de	juros	
aplicando	 à	 taxa	 de	 juros	 efetiva	 ajustada	 com	 base	 no	 crédito	 ao	
custo	amortizado	do	ativo	financeiro	após	o	reconhecimento	inicial.	
O	cálculo	não	reverte	a	base	bruta	mesmo	que	o	risco	de	crédito	do	
ativo	 financeiro	 melhore	 subsequentemente	 de	 modo	 que	 o	 ativo	
financeiro	não	esteja	mais	sujeito	à	redução	ao	valor	recuperável.
A	receita	de	juros	é	reconhecida	no	resultado	e	incluído	na	rubrica	
“Resultado	financeiro”	(Nota	Explicativa	no 17). 
ii) Instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes
No	 reconhecimento	 inicial,	 a	 Companhia	 pode	 fazer	 a	 opção	
irrevogável	 (instrumento	 a	 instrumento)	 de	 designar	 investimentos	
em	 instrumentos	 patrimoniais	 ao	 valor	 justo	 por	 meio	 de	 outros	
resultados	 abrangentes.	 A	 designação	 ao	 valor	 justo	 por	 meio	 de	
outros	resultados	abrangentes	não	é	permitida	se	o	investimento	em	
instrumentos	patrimoniais	for	mantido	para	negociação	ou	se	for	uma	
contraprestação	contingente	reconhecida	por	um	comprador	em	uma	
combinação	de	negócios.	
Um	ativo	financeiro	é	mantido	para	negociação	se:	
•	For	adquirido	principalmente	para	ser	vendido	a	curto	prazo;
•	No	reconhecimento	inicial	for	parte	de	uma	carteira	de	instrumentos	
financeiros	 identificados	que	a	Companhia	administra	em	conjunto	
e	tem	um	padrão	real	recente	de	obtenção	de	lucros	a	curto	prazo;	e
•	 For	 um	 derivativo	 (exceto	 por	 derivativo	 que	 seja	 um	 contrato	 de	
garantia	financeira	ou	um	instrumento	de	“hedge”	designado	e	efetivo).	
Os	 investimentos	 em	 instrumentos	 patrimoniais	 ao	 valor	 justo	 por	
meio	de	outros	resultados	abrangentes	são	inicialmente	mensurados	
ao	valor	justo	acrescidos	dos	custos	da	transação.	Subsequentemente,	
eles	 são	 mensurados	 ao	 valor	 justo	 com	 os	 ganhos	 e	 as	 perdas	
decorrentes	 de	 variações	 no	 valor	 justo	 reconhecidos	 em	 outros	
resultados	 abrangentes	 e	 acumulados	 na	 reserva	 de	 reavaliação	
de	 investimentos.	 Os	 ganhos	 ou	 perdas	 acumuladas	 não	 serão	
reclassificados	para	o	 resultado	na	alienação	dos	 investimentos	em	
instrumentos	patrimoniais;	pelo	contrário,	eles	serão	transferidos	para	
lucros acumulados.
Os	 dividendos	 sobre	 esses	 investimentos	 em	 instrumentos	
patrimoniais	 são	 reconhecidos	no	 resultado	de	acordo	com	a	 IFRS	
9	(CPC	48),	a	menos	que	os	dividendos	claramente	representem	uma	
recuperação	de	parte	do	 custo	do	 investimento.	Os	dividendos	 são	
incluídos	na	conta	“Receitas	financeiras”	no	resultado.	
iii) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Os	ativos	financeiros	que	não	atendem	aos	critérios	de	mensurados	ao	
custo	amortizado	(ver	item	(i)	acima)	são	mensurados	ao	valor	justo	
por	meio	do	resultado.	Os	instrumentos	da	dívida	que	não	atendem	
aos	critérios	de	mensurados	ao	custo	amortizado	(vide	item	(i)	acima)	
são	classificados	ao	valor	justo	por	meio	do	resultado.
Os	 instrumentos	 da	 dívida	 que	 não	 atendem	 aos	 critérios	 de	
mensurados	ao	custo	amortizado	ou	aos	critérios	de	mensurados	ao	
valor	justo	por	meio	de	outros	resultados	abrangentes	(vide	itens	(i)	
e	(ii)	acima)	são	classificados	ao	valor	justo	por	meio	do	resultado.	
Passivos financeiros e patrimônio líquido
Classificação como dívida ou patrimônio líquido
Os	 instrumentos	 da	 dívida	 e	 patrimoniais	 são	 classificados	 como	
passivos	 financeiros	 ou	 como	 patrimônio	 líquido	 de	 acordo	 com	
a	 substância	 dos	 acordos	 contratuais	 e	 as	 definições	 de	 passivo	
financeiro	e	instrumento	patrimonial.
Instrumentos patrimoniais
Um	instrumento	patrimonial	é	qualquer	contrato	que	evidencie	uma	
participação	 residual	 no	 ativo	 de	 uma	 entidade	 após	 a	 dedução	 de	
todos	 os	 seus	 passivos.	 Instrumentos	 patrimoniais	 emitidos	 pela	
Companhia	 são	 reconhecidos	 quando	 os	 recursos	 são	 recebidos,	
líquidos	dos	custos	diretos	de	emissão.	
A	 recompra	dos	próprios	 instrumentos	patrimoniais	da	Companhia	
é	 reconhecida	 e	 deduzida	 diretamente	 no	 patrimônio	 líquido.	
Nenhum	ganho	 ou	 perda	 é	 reconhecido	 no	 resultado	 resultante	 da	
compra,	venda,	emissão	ou	cancelamento	dos	próprios	instrumentos	
patrimoniais	da	Companhia.
Passivos financeiros 
Todos	os	passivos	financeiros	são	subsequentemente	mensurados	ao	
custo	amortizado	pelo	método	da	 taxa	de	 juros	efetiva	ou	ao	valor	
justo por meio do resultado. 
Porém,	 os	 passivos	 financeiros	 resultantes	 quando	 a	 transferência	
de	 um	 ativo	 financeiro	 não	 se	 qualifica	 para	 baixa	 ou	 quando	 a	
abordagem	de	envolvimento	contínuo	é	aplicável,	e	os	contratos	de	
garantia	 financeira	 emitidos	 pela	 Companhia,	 são	 mensurados	 de	
acordo	com	as	políticas	contábeis	específicas	descritas	a	seguir.	
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
Passivos	 financeiros	 são	 classificados	 ao	 valor	 justo	 por	 meio	 do	
resultado	 quando	 o	 passivo	 financeiro	 for	 (i)	 uma	 contraprestação	
contingente	de	um	comprador	em	uma	combinação	de	negócios,	(ii) 
mantido	para	negociação,	ou	(iii)	designado	ao	valor	justo	por	meio	
do resultado. 
Um	passivo	financeiro	é	classificado	como	mantido	para	negociação	se:	
•	For	adquirido,	principalmente,	para	fins	de	recompra	no	curto	prazo;	e
•	No	reconhecimento	inicial	for	parte	de	uma	carteira	de	instrumentos	
financeiros	 identificados	que	a	Companhia	administra	em	conjunto	
e	tem	um	padrão	real	recente	de	obtenção	de	lucros	a	curto	prazo.
O	 passivo	 financeiro,	 exceto	 pelo	 passivo	 financeiro	mantido	 para	
negociação	ou	contraprestação	contingente	de	um	comprador	em	uma	
combinação	de	negócios,	pode	ser	designado	ao	valor	justo	por	meio	
do	resultado	mediante	reconhecimento	inicial	se:
•	 Essa	 designação	 eliminar	 ou	 reduzir	 significativamente	 uma	
inconsistência	 de	 mensuração	 ou	 reconhecimento	 que	 surgiria	 de	
outra	forma;	ou	o	passivo	financeiro	fizer	parte	de	um	grupo	de	ativos	
ou	 passivos	 financeiros,	 ou	 ambos,	 que	 seja	 administrado	 e	 cujo	
desempenho	 seja	 avaliado	 com	base	no	 seu	valor	 justo,	 de	 acordo	
com	a	gestão	de	risco	documentada	ou	a	estratégia	de	investimento	
da	Companhia,	e	as	informações	sobre	esse	grupo	forem	fornecidas	
internamente	nessa	base;	e
•	O	passivo	financeiro	fizer	 parte	 de	 um	contrato	 contendo	um	ou	
mais	 derivativos	 embutidos,	 e	 o	 CPC	 48	 permitir	 que	 o	 contrato	
combinado	 como	um	 todo	 seja	 designado	 ao	 valor	 justo	 por	meio	
do resultado.
Passivos financeiros subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado 
Passivos	financeiros	que	não	sejam	(i)	contraprestação	contingente	de	
um	comprador	em	uma	combinação	de	negócios;	(ii)	mantidos	para	
negociação;	ou	(iii)	designados	ao	valor	justo	por	meio	do	resultado,	
são	subsequentemente	mensurados	ao	custo	amortizado	pelo	método	
da	 taxa	 de	 juros	 efetiva.	O	método	 da	 taxa	 de	 juros	 efetiva	 é	 um	
método	para	calcular	o	custo	amortizado	de	um	passivo	financeiro,	
e	para	alocar	as	despesas	de	juros	durante	o	exercício	correspondente.
A	 taxa	 de	 juros	 efetiva	 é	 a	 taxa	 que	 desconta	 exatamente	 os	
pagamentos	 de	 caixa	 futuros	 estimados	 (incluindo	 todos	 os	
honorários	e	pontos	pagos	ou	recebidos	que	sejam	parte	 integrante	
da	taxa	de	juros	efetiva,	os	custos	de	transação	e	outros	prêmios	ou	
deduções),	durante	a	vida	estimada	do	passivo	financeiro	ou	(quando	
apropriado)	durante	um	período	menor,	para	o	custo	amortizado	do	
passivo	financeiro.
Instrumentos financeiros derivativos
A	 Companhia	 não	 possui	 instrumentos	 financeiros	 derivativos.	
Quando	 aplicável,	 os	 instrumentos	 financeiros	 derivativos	 são	
inicialmente	reconhecidos	ao	valor	justo	na	data	em	que	o	derivativo	
é	 contratado,	 sendo	 reavaliados	 subsequentemente	 também	 ao	
valor	 justo.	 Derivativos	 são	 apresentados	 como	 ativos	 financeiros	
quando	o	valor	 justo	do	 instrumento	 for	positivo,	e	como	passivos	
financeiros	quando	o	valor	justo	for	negativo.	Quaisquer	ganhos	ou	
perdas	resultantes	de	mudanças	no	valor	justo	de	derivativos	durante	
o	exercício	são	lançados	diretamente	na	demonstração	de	resultado.
i) Ajuste a valor presente de ativos e passivos
Os	ativos	e	passivos	monetários	são	ajustados	pelo	seu	valor	presente	
no	registro	inicial	da	transação,	levando	em	consideração	os	fluxos	de	
caixa	contratuais,	as	taxas	de	juros	explícitas	ou	implícitas,	tomando-
se	 como	 base	 as	 taxas	 praticadas	 no	 mercado	 para	 transações	
semelhantes	às	dos	respectivos	ativos	e	passivos.	Subsequentemente,	
esses	 efeitos	 são	 realocados	 nas	 linhas	 de	 receita	 ou	 despesas	
financeiras,	no	resultado,	por	meio	da	utilização	da	taxa	de	desconto	
considerada	e	do	método	do	custo	amortizado.
j) Demais ativos e passivos (circulantes e não circulantes)
Um	ativo	é	reconhecido	no	balanço	patrimonial	quando	for	provável	
que	 seus	 benefícios	 econômicos	 futuros	 serão	 gerados	 em	 favor	
da	 Companhia	 e	 seu	 custo	 ou	 valor	 puder	 ser	 mensurado	 com	
segurança.	Um	passivo	é	reconhecido	no	balanço	patrimonial	quando	
a	 Companhia	 possui	 uma	 obrigação	 legal	 ou	 constituída	 como	
resultado	 de	 um	 evento	 passado,	 sendo	 provável	 que	 um	 recurso	
econômico	 seja	 requerido	 para	 liquidá-lo.	 São	 acrescidos,	 quando	
aplicável,	dos	correspondentes	encargos	e	das	variações	monetárias	
ou	cambiais	incorridos.	As	provisões	são	registradas	tendo	como	base	
as	melhores	estimativas	do	risco	envolvido.
Os	ativos	e	passivos	são	classificados	como	circulantes	quando	sua	
realização	ou	 liquidação	é	provável	que	ocorra	nos	próximos	doze	

Ativo
  Notas 2024 2023
Ativo circulante
	 Caixa	e	equivalentes	de	caixa	 4	 103.809	 79.034
	 Clientes	 5	 176.425	 187.743
	 Adiantamentos	 -	 2.888	 2.510
 Impostos a recuperar - 1.300 117
	 Partes	relacionadas	 6	 37	 39
 Outros créditos 7 4.534 9.595
Total do ativo circulante  288.993 279.038

Ativo não circulante
 Depósitos judiciais 8 972 1.085
 Imobilizado 9 161.475 106.774
Total do ativo não circulante  162.447 107.859

Total do ativo  451.440 386.897

Passivo e patrimônio líquido
  Notas 2024 2023
Passivo circulante
	 Fornecedores	 10	 46.968	 70.142
	 Empréstimos	e	financiamentos	 11	 59.173	 42.115
 Obrigações trabalhistas 12  22.223   22.133 
 Obrigações sociais e tributárias 12  21.076   24.316 
	 Outras	contas	a	pagar	 -	 	1.290		 	776	
Total do passivo circulante   150.730   159.482 
Passivo não circulante
 Obrigações sociais e tributárias 12  594  -
	 Empréstimos	e	financiamentos	 11	 88.011		 78.096	
 Provisão para riscos 13  1.563   1.610 
Total do passivo não circulante   90.168   79.706 
Patrimônio líquido
 Capital social 14 a) 32.500   32.500 
	 Reserva	legal	 14	b)	 	6.500		 	6.500	
	 Reserva	de	lucros	 14	c)	 	171.542		 	108.709	
Total do patrimônio líquido   210.542   147.709 
Total do passivo e patrimônio líquido   451.440   386.897

As	notas	explicativas	da	Administração	são	parte	integrante	das	demonstrações	contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
   Notas Capital social Reserva legal Reserva de lucros Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022  32.500 2.673 37.374 72.547
Lucro	líquido	do	exercício	 	 -	 -	 94.203	 94.203
Constituição	da	reserva	legal	 14	b)	 -	 3.827	 (3.827)	 -
Distribuição	de	dividendos	 14	d)	 -	 -	 (19.041)	 (19.041)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  32.500 6.500 108.709 147.709
Lucro	líquido	do	exercício	 	 -	 -	 103.126	 103.126
Constituição	da	reserva	legal	 14	b)	 -	 -	 -	 -
Distribuição	de	dividendos	 14	d)	 -	 -	 (40.293)	 (40.293)
Saldos em 31 de dezembro de 2024  32.500 6.500 171.542 210.542

As	notas	explicativas	da	Administração	são	parte	integrante	das	demonstrações	contábeis.

Demonstrações dos resultados para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
  Notas 2024 2023
Receita operacional líquida 15  1.142.349  1.091.260 
 Custo dos serviços prestados 16  (954.211)  (912.559)
Lucro bruto   188.138   178.701 
Receitas (despesas) operacionais
	 Despesas	administrativas,	gerais	e
  tributárias  16  (56.555)  (42.181)
	 Outras	receitas	operacionais	 -	 	6.431		 	753	
Lucro operacional antes do resultado
 financeiro e impostos   138.014   137.273 
	 Receitas	financeiras	 17	 	18.715		 	17.833
	 Despesas	financeiras	 17	 	(20.379)	 	(15.435)
Lucro antes do imposto de renda e
 contribuição social   136.350   139.671 
	 Contribuição	social	 18	 	(9.222)	 	(12.539)
	 Imposto	de	renda	 18	 	(24.002)	 	(32.929)
Lucro líquido do exercício   103.126   94.203
As	notas	explicativas	da	Administração	são	parte	integrante	das	

demonstrações	contábeis.

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
   2024 2023
Lucro líquido do exercício  103.126 94.203
	 Outros	resultados	abrangentes	 	 -	 -
Resultado abrangente do exercício  103.126 94.203
As	notas	explicativas	da	Administração	são	parte	integrante	das	

demonstrações	contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

As	notas	explicativas	da	Administração	são	parte	integrante	das	
demonstrações	contábeis.

  2024 2023
Caixa	geral	 19	 14
Bancos	conta	movimento	 280	 4.428
Aplicações	financeiras	(a) 101.972 72.925
Caixa	e	equivalentes	de	caixa	-	Consórcios	 1.538	 1.667
Total 103.809 79.034
(a)	As	aplicações	financeiras	estão	 representadas	por	Certificados	
de	Depósitos	Bancários	e	títulos	emitidos	e	compromissados	pelas	
instituições	 financeiras	 de	 primeira	 linha,	 cujo	 rendimentos	 está	
atrelado	à	variação	do	Certificado	de	Depósito	Interbancário	(CDI),	
e	possuem	liquidez	imediata.	A	taxa	média	de	2024	foi	de	100,28%	
a.a.	do	CDI	(100,25%	a.a.	em	2023).
5. Clientes

Composição dos saldos por idade de vencimento:
  2024 2023
A vencer 174.605 183.781
Vencidos
Vencidas	até	90	dias	 788	 -
Vencidas	há	mais	de	90	dias	 1.032	 3.962
Total 176.425 187.743

A	 Companhia	 faz	 uma	 estimativa	 de	 perdas	 com	 créditos	 e		
liquidação	 duvidosa	 baseada	 no	 histórico	 de	 anos	 anteriores.	
Adicionalmente,	podem	ser	reconhecidas	reduções	complementares	
para	perdas	identificadas	de	clientes	em	situações	específicas	fora	
do histórico de perda.
6. Partes relacionadas
Em	conformidade	com	as	determinações	do	CPC	05	(R1)	-	Divulgação	
sobre	Partes	Relacionadas	 (IAS	24	 (IASB	–	BV2010)),	 considera-se	
parte	 relacionada	a	pessoa	ou	a	entidade	que	está	 relacionada	com	a	
entidade	que	está	elaborando	suas	demonstrações	contábeis.
A	 classificação	 de	 montantes	 a	 pagar	 e	 a	 receber	 de	 partes	
relacionadas	 em	 diferentes	 categorias	 é	 uma	 extensão	 dos	
requerimentos	de	divulgação	do	Pronunciamento	Técnico	CPC	26	
–	Apresentação	das	Demonstrações	Contábeis	(IAS	1	(IASB	–	BV	
2011)),	para	informações	a	serem	prestadas	no	balanço	patrimonial	
ou	nas	notas	explicativas	que	o	acompanham.	
Os	 saldos	 em	 aberto	 estão	 apresentados	 a	 seguir	 e	 deverão	 ser	
liquidados em 2025.

A	administração	entende	que	as	taxas	atualmente	utilizadas	refletem	
adequadamente	a	vida	útil-econômica	dos	seus	ativos.
Nas	datas	de	fechamento	dos	balanços	apresentados,	a	administração	
entendeu	 que	 não	 havia	 indicação	 de	 que	 algum	 dos	 seus	 ativos	
tangíveis	pudesse	 ter	 sofrido	desvalorização,	uma	vez	que	não	se	
evidenciaram	nenhum	dos	fatores	indicativos	de	perdas	conforme	o	
Pronunciamento	CPC	01.

b) Reserva legal
A	reserva	legal	é	constituída	anualmente	como	destinação	de	5%	do	
lucro	líquido	do	exercício	e	não	poderá	exceder	a	20%	do	capital	
social.	A	reserva	legal	tem	por	fim	assegurar	a	integridade	do	capital	
social	 e	 somente	 poderá	 ser	 utilizada	 para	 compensar	 prejuízo	 e	
aumentar	capital,	conforme	determina	o	estatuto	social.
c) Reserva de lucros
Constituída	a	partir	do	saldo	 remanescente	do	 lucro	do	exercício,	
após	dedução	de	eventuais	prejuízos	acumulados	ou	distribuição	de	
dividendos	do	exercício.
d) Distribuição de dividendos
O	estatuto	social	da	Companhia	prevê	o	pagamento	de	dividendos	
mínimos	de	15%	sobre	o	 lucro	 líquido	do	exercício,	ajustado	nos	
termos	da	Lei.	Em	2024	foram	distribuídos	R$	40.293	(R$	19.041	
em 2023).

    Valor Partici-
  Valor Ações integra- pação
Acionista subscrito subscritas  lizado %
Cinque	Participações	Ltda.	 16.250	 16.250.000	 16.250	 	50%
Premor	Participações	Ltda.	 	16.250	 16.250.000	 16.250	 50%
Total 32.500 32.500.000 32.500 100%

15. Receita operacional líquida
  2024 2023
Receita	de	prestação	de	serviços	 1.229.261	 1.167.018
Receita	de	vendas	de	unidades	imobiliárias	 -	 34
(-)	Impostos	incidentes	sobre	vendas/serviços	 (86.912)	 (75.792)
Receita operacional líquida total 1.142.349 1.091.260

19. Gestão de riscos e instrumentos financeiros
a) Considerações gerais e políticas
A	 Companhia	 contrata	 operações	 envolvendo	 instrumentos	
financeiros,	 incluindo	 derivativos,	 quando	 aplicável,	 todos	
registrados	 em	contas	 patrimoniais,	 que	 se	 destinam	a	 atender	 as	
suas	necessidades	operacionais	e	financeiras.
A	gestão	desses	 instrumentos	financeiros	é	 realizada	por	meio	de	
políticas,	definição	de	estratégias	e	estabelecimento	de	sistemas	de	
controle,	sendo	monitorada	pela	administração	da	Companhia.
Os	 procedimentos	 de	 tesouraria	 definidos	 pela	 política	 vigente	
incluem	 rotinas	 mensais	 de	 projeção	 e	 avaliação	 da	 exposição	
cambial	 da	 Companhia,	 sobre	 as	 quais	 se	 baseiam	 as	 decisões	
tomadas	pela	administração.
Aplicações financeiras
De	acordo	com	a	política	de	aplicações	financeiras	estabelecida,	a	
administração	da	Companhia	elege	as	instituições	financeiras	com	
as	quais	os	contratos	podem	ser	celebrados	segundo	avaliação	do	
rating	 de	 crédito	 da	 contraparte	 em	 questão,	 percentual	 máximo	
de	exposição	por	 instituição	de	acordo	com	o	rating	 e	percentual	
máximo	do	patrimônio	líquido	do	banco.
b) Gestão de risco financeiro
Fatores de risco financeiro
As	atividades	da	Companhia	a	expõe	a	diversos	riscos	financeiros:	
risco	 de	mercado	 (incluindo	 risco	 de	moeda	 e	 de	 taxa	 de	 juros),	
risco	de	crédito	e	risco	de	liquidez.	A	gestão	de	risco	da	Companhia	
concentra-se	na	imprevisibilidade	dos	mercados	financeiros	e	busca	
minimizar	 potenciais	 efeitos	 adversos	 no	 desempenho	 financeiro,	
utilizando,	quando	necessário,	instrumentos	financeiros	derivativos	
para	proteger	certas	exposições	a	risco.
A	gestão	de	risco	é	realizada	pela	tesouraria	da	Companhia,	sendo	as	
políticas	obrigatoriamente	aprovadas	pela	diretoria	da	Companhia.	
A	 tesouraria	 identifica,	 avalia	 e	 contrata	 instrumentos	 financeiros	
com	 o	 intuito	 de	 proteger	 a	 Companhia	 contra	 eventuais	 riscos	
financeiros,	principalmente	decorrentes	de	taxas	de	juros		e	câmbio.
b.1) Risco de mercado
A	 Companhia	 está	 exposta	 a	 riscos	 de	 mercado	 decorrentes	 das	
atividades	 de	 seus	 negócios.	 Esses	 riscos	 de	 mercado	 envolvem	
principalmente	a	possibilidade	de	mudanças	nas	taxas	de	juros.	
i) Risco de taxa de juros
O	 risco	 de	 taxa	 de	 juros	 da	 Companhia	 decorre	 de	 aplicações	
financeiras	 de	 curto	 prazo.	 A	 administração	 da	 Companhia	 tem	
como	política	manter	os	indexadores	de	suas	exposições	as	taxas	de	
juros	ativas	e	passivas	atrelados	a	taxas	pós-fixadas.	As	aplicações	
financeiras,	são	corrigidos	pelo	CDI	pós-fixado,	conforme	contratos	
firmados	com	as	instituições	financeiras.
b.2) Risco de crédito
Apesar	 da	 grande	 concentração	 da	 carteira	 de	 clientes	 o	 risco	 de	
crédito	é	reduzido	em	virtude	do	bom	histórico	que	a	Companhia	
tem	 registrado	 ao	 longo	 dos	 últimos	 anos.	 A	 Companhia	 está	
sujeita	 também	a	 riscos	 de	 crédito	 relacionados	 aos	 instrumentos	
financeiros	 contratados	 na	 gestão	 de	 seus	 negócios.	 Consideram	
baixo	 o	 risco	 de	 não	 liquidação	 das	 operações	 que	 mantêm	 em	
instituições	financeiras	com	as	quais	operam	que	são	consideradas	
pelo	mercado	como	de	primeira	linha.

Aos	Administradores	e	Acionistas	da	
Construtora Ápia S.A.
Belo	Horizonte	–	MG
Opinião
Examinamos	 as	 demonstrações	 contábeis	 da	 Construtora	 Ápia	
S.A.	 (“Companhia”),	 respectivamente,	 que	 compreendem	 o	
balanço	patrimonial	em	31	de	dezembro	de	2024	e	as	respectivas	
demonstrações	do	resultado,	do	resultado	abrangente,	das	mutações	
do	patrimônio	líquido	e	dos	fluxos	de	caixa,	para	o	exercício	findo	
nesta	 data,	 bem	 como	 as	 correspondentes	 notas	 explicativas,	 as	
políticas	contábeis	materiais	e	outras	informações	elucidativas.
Em	 nossa	 opinião,	 as	 demonstrações	 contábeis	 acima	 referidas	
apresentam	 adequadamente,	 em	 todos	 os	 aspectos	 relevantes,	 a	
posição	patrimonial	e	financeira,	da	Construtora	Ápia	S.A.	em	31	
de	dezembro	de	2024,	o	desempenho	de	suas	operações	e	os	seus	
respectivos	 fluxos	 de	 caixa	 para	 o	 exercício	 findo	 nesta	 data,	 de	
acordo	com	as	práticas	contábeis	adotadas	no	Brasil.
Base para opinião
Nossa	auditoria	foi	conduzida	de	acordo	com	as	normas	brasileiras	
e	internacionais	de	auditoria.	
Nossas	responsabilidades,	em	conformidade	com	tais	normas,	estão	
descritas	na	seção	a	seguir	intitulada	“Responsabilidades	do	auditor	
pela	auditoria	das	demonstrações	contábeis”.	Somos	independentes	
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  2024 2023
Cível	 67	 76
Trabalhista	 271	 337
Tributário	 634	 672
Total 972 1.085
A	movimentação	dos	depósitos	judiciais	está	demonstrada	a	seguir:
Descrição 2023 Adições Baixas 2024
Cível	 76	 -	 (9)	 67
Trabalhista	 337	 180	 (246)	 271
Tributário	 672	 -	 (38)	 634
Total 1.085 180 (293) 972

8. Depósitos judiciais
A	Companhia	mantém	depósitos	 judiciais	 vinculados	 a	processos	
cíveis,	trabalhistas	e	tributários,	os	quais	estão	assim	demonstrados:

9. Imobilizado 
  Taxa Saldo   Saldo   Transfe- Saldo
Custo depreciação a.a. 2022 Adição Baixa 2023 Adição Baixa rência 2024
Máquinas,	equipamentos	e	veículos	 	 92.943 58.183 (1.158) 149.968 57.394 (216) (3.929) 203.217
Móveis	e	utensílios	 	 4.688 2.438 (117) 7.009 5.335 (44) 3.929 16.229
Computadores	e	periféricos	 	 698 122 (31) 789 648 - - 1.437
Imobilizado	em	andamento	 	 3.042 - (3.042) - - - - -
Outros  42 - - 42 - - - 42
Total do custo  101.413 60.743 (4.348) 157.808 63.377 (260) - 220.925
Depreciação acumulada         
Máquinas,	equipamentos	e	veículos	 1,5%	a	10%	 (25.303) (23.404) 1.138 (47.569) (7.570) 210 1.617 (53.312)
Móveis	e	utensílios	 20%	 (3.118) (371) 119 (3.370) (642) 4 (1.617) (5.625)
Computadores	e	periféricos	 20%	 (478) (59) 15 (522) (137) - - (659)
Outros	 20%	 (28) - - (28) - - - (28)
Total da depreciação acumulada  (28.927) (23.834) 1.272 (51.489) (8.349) 214 - (59.624)
Imobilizado líquido - Consórcios  - 455 - 455 - (281) - 174
Total do imobilizado líquido  72.486 37.364 (3.076) 106.774 55.028 (327) - 161.475
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meses.	Caso	contrário,	são	demonstrados	como	não	circulantes.
3.1. Novas normas, alterações e interpretações de normas 
contábeis
Os	novos	requisitos,	normas,	alterações	e	interpretações	que	entraram	
em	vigor	para	exercícios	iniciados	em	01	de	janeiro	de	2024,	foram:
• Alteração ao IFRS 16 – Passivo de Locação em um Sale and 
Leaseback;
• Alterações ao IAS 1 – Classificação de passivos como 
“Circulante” ou “Não Circulante”;
• Alterações ao IAS 7 e IFRS 7 – Divulgações sobre operações 
de risco sacado.
Em	relação	as	alterações	supracitadas,	a	Companhia	não	identificou	
impactos	significativos	que	viessem	a	alterar	sua	divulgação	em	se	
tratando	de	adoção	e	interpretação	das	normas.
Em	 relação	 aos	 requisitos,	 normas,	 alterações	 e	 interpretações	 que	
entrarão	em	vigor	para	exercícios	iniciados	em	01	de	janeiro	de	2025,	
e	a	expectativa	de	seus	respectivos	impactos:
• IFRS S1 – Requisitos gerais para divulgação de informações 
financeiras relacionadas à sustentabilidade: propõe que as 
empresas	divulguem	informações	financeiras,	riscos	e	oportunidades	
em	 curto	 e	 longo	 prazo	 referentes	 a	 sustentabilidade,	 que	 sejam	
uteis	para	o	usuário	de	propósito	geral	na	tomada	de	decisões	sobre	
fornecimentos	 de	 recursos	 a	 entidade.	 A	 norma	 pode	 ser	 adotada	
voluntariamente	para	exercícios	iniciados	em	01	de	janeiro	de	2024,	
com	obrigatoriedade	de	adoção	para	exercícios	 iniciados	em	01	de	
janeiro	de	2026;
• IFRS S2 – Requisitos de divulgação relacionados ao clima: 
estabelece	 os	 requisitos	 para	 a	 divulgação	 de	 informações	
relacionadas	 ao	 clima,	 e	 se	 aplica	 aos	 aspetos	 em	 que	 a	 entidade	
está	 exposta	 podendo	 ser	 riscos	 físicos,	 riscos	 de	 transição	 e	
oportunidades	 disponíveis	 para	 a	 organização.	 A	 norma	 pode	 ser	
adotada	voluntariamente	para	exercícios	iniciados	em	01	de	janeiro	
de	2024,	com	obrigatoriedade	de	adoção	para	exercícios	iniciados	em	
01	de	janeiro	de	2026;
• Alteração na IAS 21 – Os Efeitos das Mudanças nas Taxas 
de Câmbio:	 estabelece	 requisitos	 a	 mensuração	 e	 divulgação	 de	
transações	em	moedas	estrangeiras,	conversão	de	saldos	e	o	impacto	
das	flutuações	nas	taxas	de	câmbio	nas	demonstrações	contábeis.	A	
adoção	está	definida	para	exercícios	 iniciados	em	01	de	 janeiro	de	
2025,	com	possibilidade	de	adoção	antecipada;
• Alterações no IFRS 9 e IFRS 15 – Classificação e mensuração 
dos Instrumentos Financeiros: devem	 ser	 classificados	 e	
mensurados	os	ativos	e	passivos	financeiros;	além	de	clarificar	como	
as	receitas	relacionadas	a	esses	instrumentos	devem	ser	reconhecidas.	
A	adoção	está	definida	para	exercícios	iniciados	em	01	de	janeiro	de	
2026,	com	possibilidade	de	adoção	antecipada;
• Melhorias anuais ao IFRS – Volume 11. – a adoção está 
definida para exercícios iniciados em 01 de janeiro de 2026, com 
possibilidade de adoção antecipada: 
-	 IFRS	1	 -	Adoção	 Inicial	das	Normas	 Internacionais	de	Relatório	
Financeiro:	As	mudanças	visam	esclarecer	questões	 relacionadas	à	
primeira	aplicação	das	normas,	garantindo	uma	adoção	mais	fluida	
para	as	empresas;
-	IFRS	7	-	Instrumentos	Financeiros:	As	emendas	buscam	melhorar	
as	 orientações	 sobre	 a	 divulgação	 de	 informações	 financeiras	
relacionadas	 a	 instrumentos	 financeiros,	 além	 de	 esclarecer	 a	
implementação	de	certos	requisitos;
-	IFRS	9	-	Instrumentos	Financeiros:	As	modificações	visam	corrigir	
inconsistências	ou	fornecer	mais	clareza	sobre	a	aplicação	de	certas	
disposições	desta	norma,	especialmente	relacionadas	à	mensuração	e	
classificação	dos	instrumentos	financeiros.
-	 IFRS	10	 -	Demonstrações	Consolidadas:	As	melhorias	 tratam	de	
questões	menores	sobre	a	aplicação	de	controle	e	a	determinação	de	
quando	uma	entidade	deve	consolidar	suas	subsidiárias;
-	 IAS	 7	 -	 Demonstração	 dos	 Fluxos	 de	 Caixa:	 As	 alterações	 são	
feitas	para	melhorar	a	clareza	nas	orientações	sobre	a	apresentação	
dos	 fluxos	 de	 caixa,	 especialmente	 em	 relação	 às	 atividades	 de	
financiamento	e	a	classificação	de	certos	fluxos.
• IFRS 18 – Apresentação e Divulgação das Demonstrações 
Contábeis: nova	norma	que	define	nova	estrutura	para	apresentação	
da	 Demonstração	 do	 resultado,	 com	 foco	 na	 divulgação	 de	
medidas	 de	 desempenho	 definidas	 pela	 administração	 como	 parte	
das	 demonstrações	 contábeis	 e	 novos	 princípios	 de	 agregação	 e	
desagregação	de	saldos	a	fim	de	padronizar	e	facilitar	a	comparabilidade	
e	 confronto	 com	 outros	 demonstrativos.	 A	 adoção	 obrigatória	 está	
definida	para	exercícios	iniciados	em	01	de	janeiro	de	2027;
• IFRS 19 – Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: 
Divulgações: uma	subsidiária	elegível	aplica	os	requisitos	das	outras	
Normas	 IFRS,	 exceto	 pelos	 requisitos	 de	 divulgação,	 aplicando,	
em	 vez	 disso,	 os	 requisitos	 de	 divulgação	 reduzidos	 do	 IFRS	 19.	
Os	 requisitos	 de	 divulgação	 reduzidos	 do	 IFRS	 19	 equilibram	
as	 necessidades	 de	 informação	 dos	 usuários	 das	 demonstrações	
contábeis	 das	 subsidiárias	 elegíveis	 com	 a	 redução	 de	 custos	 para	
os	preparadores.	A	adoção	obrigatória	está	definida	para	exercícios	
iniciados	em	01	de	janeiro	de	2027.
A	 Companhia	 não	 adotou	 antecipadamente	 nenhuma	 norma,	 e	
entende	que,	com	base	na	relação	supracitada,	os	requisitos,	normas,	
alterações	e	interpretações	que	apresentarão	impacto	significativo	e	
material	nas	demonstrações	contábeis	subsequentes	serão	as	adoções	
do	 IFRS	 S1,	 IFRS	 S2	 e	 IFRS	 18.	 As	 principais	 expectativas	 em	
relação	às	adoções	mencionadas	são	a	mensuração	e	reconhecimento	
dos	itens	pertencentes	ao	IFRS	S1	e	S2	relacionados	à	sustentabilidade	
e	clima	e	a	nova	apresentação	da	Demonstração	do	resultado.
• Reforma Tributária no Brasil: a	 Emenda	 Constitucional	 132	
introduziu	 profundas	 mudanças	 no	 sistema	 tributário	 nacional,	
com	 um	 período	 de	 transição	 longo,	 compreendido	 entre	 os	 anos	
de	 2026	 e	 2032.	 A	 Companhia	 reconhece	 sua	 complexidade	 e	
está	 comprometida	 em	 envidar	 todos	 os	 esforços	 necessários	 para	
assegurar	 sua	 plena	 adequação	 às	 disposições	 estabelecidas.	Neste	
contexto,	a	administração	monitora	ativamente	os	desdobramentos	da	
reforma	 tributária,	 avaliando	potenciais	 impactos	 sobre	 a	 operação	
e	 os	 resultados	 financeiros	 da	 Companhia.	 O	 planejamento	 e	 a	
execução	 das	 medidas	 de	 adequação	 incluirão	 investimentos	 em	
tecnologia,	 treinamento	 de	 equipes	 e	 revisão	 de	 processos,	 com	 o	
objetivo	de	mitigar	 riscos	e	garantir	a	conformidade	com	as	novas	
exigências	legais.	Os	impactos	das	novas	regras	tributárias	somente	
serão	plenamente	conhecidos	quando	da	finalização	do	processo	de	
regulamentação	 dos	 temas	 pendentes.	 Consequentemente,	 não	 há	
qualquer	efeito	da	Reforma	Tributária	nas	demonstrações	contábeis	
de 31 de dezembro de 2024.
4. Caixa e equivalentes de caixa
Conforme	 demonstrado	 a	 seguir,	 compreendem	 os	 saldos	 de	
caixa,	 depósitos	 bancários	 a	 vista	 e	 aplicações	 financeiras.	 Essas	
aplicações	financeiras	estão	demonstradas	ao	custo,	acrescido	dos	
rendimentos	auferidos	até	a	data	de	encerramento	dos	exercícios,	
possuem	vencimentos	inferiores	a	90	dias	ou	não	possuem	prazos	
fixados	 para	 seu	 resgate,	 sendo,	 portanto,	 de	 liquidez	 imediata,	 e	
estão	sujeitas	a	um	insignificante	risco	de	mudança	de	valor:

  2024 2023
Clientes	-	Faturas	a	receber	 31.596	 33.159
Clientes	-	Medições	a	faturar	 127.249	 144.288
Provisão esperada para créditos de liquidação
 duvidosa (3.055) (3.055)
Clientes	-	Consórcios	 20.635	 13.351
Total 176.425 187.743

A movimentação das perdas estimadas para créditos de 
liquidação duvidosa está demonstrada a seguir:
  2024 2023
Saldo inicial (3.055) -
Constituição	 -	 (3.055)
Reversão	 -	 -
Saldo final (3.055) (3.055)

  2024 2023
Consórcio	CCM	–	Ápia	 35	 39
Consórcio	Ápia	–	EXE	 2	 -
Total 37 39
6.1. Termos e condições de transações com partes relacionadas
As	 movimentações	 de	 contas	 correntes	 envolvendo	 partes	
relacionadas	são	efetuadas	a	preços	normais	de	mercado.	O	saldo	
em	 aberto	 no	 encerramento	 do	 exercício	 não	 tem	 garantias,	 não	
estão	sujeitos	a	juros	e	são	liquidados	em	transações	financeiras.
6.2. Remuneração do pessoal-chave da administração da 
Companhia
As	 despesas	 com	 remuneração	 dos	 principais	 executivos	 e	
administradores	 da	 Companhia	 referem-se	 a	 benefícios	 de	 curto	
prazo,	 os	 quais	 incluem	 remuneração	 fixa	 e	 encargos	 sociais.	
No	 exercício	 findo	 em	 31	 de	 dezembro	 de	 2024,	 essas	 despesas	
totalizaram	R$	3.522	(R$	3.429	em	dezembro	de	2023).

  2024 2023
Precatórios 1.254 1.785
Cauções	contratuais	 510	 6.109
Despesas	antecipadas	-	Seguros	 97	 360
Outros créditos 1.039 586
Outros	créditos	-	Consórcios	 1.634	 755
Total 4.534 9.595

Descrição 2022 Adições Baixas 2023
Civel 84 - (8) 76
Trabalhista	 278	 220	 (161)	 337
Tributário	 747	 -	 (75)	 672
Total 1.109 220 (244) 1.085

10. Fornecedores
  2024 2023
Fornecedores	nacionais	 20.093	 39.291
Fornecedores	de	serviços	a	faturar	 15.690	 19.346
Fornecedores	Confirming	 3.388	 2.144
Fornecedores	-	Consórcios	 7.797	 9.361
Total 46.968 70.142
A	administração	da	Companhia	avaliou	e	constatou	que	não	existiu	
a	necessidade	de	realização	de	Ajuste	a	Valor	Presente	(AVP)	sobre	
os	valores	que	compõe	o	saldo	de	fornecedores.
11. Empréstimos e financiamentos
  2024 2023
Empréstimos para capital de giro  27.690 18.483
FINAME	 119.494	 101.728
Total 147.184 120.211
Total	circulante	 59.173	 42.115
Total não circulante 88.011 78.096
As	garantias	dos	empréstimos	e	financiamentos	foram	dadas	através	
de	aval	dos	acionistas.	
Os	empréstimos	e	financiamentos	contraídos	pela	Companhia	estão	
relacionados	a	capital	de	giro	e	para	a	aquisição	de	equipamentos	
destinados	a	prestação	dos	seus	serviços	de	construção.	
(a)	Os	valores	financiados	através	de	FINAME	são	atualizados	com	
base	na	variação	da	SELIC	mais	spread	de	2,78%	a.a.	a	3,25%	a.a.	
ou	com	taxas	pré-fixadas	de	6,5%	a.a.	e	têm	prazos	de	vencimento	
entre	janeiro	de	2025	e	maio	de	2028.
(b)	As	operações	de	crédito	para	capital	de	giro	têm	taxas	de	9,77%	
a.a.	até	CDI	+	3,45%	a.a.
Valor justo dos empréstimos e financiamentos 
Os	 valores	 de	 mercado	 dos	 empréstimos	 e	 financiamentos	 não	
divergem	 significativamente	 dos	 valores	 contábeis	 desses,	
na	 extensão	 de	 que	 foram	 pactuados	 e	 registrados	 por	 taxas	 e	
condições	praticadas	no	mercado	para	operações	de	natureza,	risco	
e prazos similares.
Cláusulas contratuais (“covenants”) e vencimento cruzado 
(“cross default”). 
A	Companhia	não	possui	contratos	de	empréstimos	e	financiamentos	
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 com cláusulas restritivas 
(“covenants”)	ou	com	vencimentos	cruzados	(“cross default”).
As movimentações dos empréstimos e financiamentos estão 
apresentadas a seguir:
31 de dezembro de 2022 70.021
(+) Captação de empréstimos 68.131
(-)	Pagamento	de	juros	 (5.240)
(+) Provisão de juros 12.919
(-)	Pagamentos	 (25.620)
31 de dezembro de 2023 120.211
(+) Captação 56.860
(-)	Pagamento	de	juros	 (12.089)
(+) Provisão de juros 17.715
(-)	Pagamentos	 (35.513)
31 de dezembro de 2024 147.184
Composição dos vencimentos:
  2024 2023
2024 - 42.115
2025 59.173 36.582
2026 58.535 28.414
2027 26.820 13.100
2028 2.656 -
Total 147.184 120.211
12. Obrigações tributárias, sociais e trabalhistas
  2024 2023
Cofins	 3.901	 3.334
Contribuição	sindical	 80	 51
FGTS	 1.472	 1.164
IRRF	 3.515	 3.378
INSS 2.794 2.328
Impostos	federais	 125	 25
ISS 1.605 697
PIS 846 719
Imposto	de	renda	a	recolher				 3.547	 11.420
Contribuição	social	sobre	lucro	a	recolher		 -	 1.199
Provisão	de	férias	 9.086	 8.279
Provisão	FGTS	sobre	férias	 723	 659
Provisão	INSS	sobre	férias	 2.660	 2.431
Salários 9.755 8.312
Obrigações	sociais	e	tributárias	-	Consórcios	 3.784	 2.453
Total geral 43.893 46.449
Obrigações trabalhistas - circulante 22.223 22.133
Obrigações sociais e tributárias - circulante 21.076 24.316
Obrigações tributárias - não circulante 594 -
13. Provisão para riscos
A	Companhia	é	parte	envolvida	em	processos	cíveis,	trabalhistas	e	
tributários	em	andamento	e	está	discutindo	essas	questões	tanto	na	
esfera	administrativa	como	na	judicial,	as	quais,	quando	aplicáveis,	
são amparadas por depósitos judiciais.
As	 provisões	 para	 eventuais	 perdas	 decorrentes	 desses	 processos	
são	 estimadas	 e	 atualizadas	 pela	 Administração,	 amparada	 pela	
opinião	de	seus	consultores	legais	externos.
A	Administração,	 com	 base	 em	 informações	 de	 seus	 assessores	
legais,	constituiu	provisão	em	montante	considerado	suficiente	para	
cobrir	as	perdas	potenciais	com	as	ações	em	curso.
As	 principais	 obrigações	 consideradas	 como	 risco	 provável	 com	
base	na	avaliação	dos	assessores	jurídicos	são:
  2024 2023
Cível	 1.413	 1.460
Trabalhista	 150	 150
Total 1.563 1.610

14. Patrimônio líquido
a) Capital social
O	 capital	 social	 autorizado,	 subscrito	 e	 integralizado	 em	 31	 de	
dezembro	de	2024	e	2023	é	de	R$	32.500	(trinta	e	dois	milhões	e	
quinhentos	mil	reais)	e	está	dividido	em	32.500.000	ações	no	valor	
nominal	de	R$	1,00	(um	real)	cada.	

Impostos	 incidentes	 sobre	 as	 vendas	 e	 serviços	 consistem	
principalmente	 de	 contribuições	 relacionadas	 ao	 PIS	 (alíquota	 de	
0,65%),	Cofins	(alíquota	de	3%)	e	ISSQN	(alíquotas	de	2%	a	5%).

16. Custos e despesas por natureza
A	composição	em	31	de	dezembro	de	2024	e	2023	é	como	segue:  
  2024 2023
Materiais	e	serviços	 (571.134)	 (592.373)
Despesa com pessoal (339.236) (269.268)
Depreciação e amortização (8.349) (23.834)
Energia	e	utilitários	 (1.714)	 (1.333)
Serviços de terceiros (90.334) (67.932)
Total (1.010.767) (954.740)
Gerais,	administrativas	e	tributárias	 (56.555)	 (42.181)
Custo dos serviços prestados (954.212) (912.559)
Total (1.010.767) (954.740)
17. Resultado financeiro
  2024 2023
Receitas financeiras  
Rendimentos	de	aplicações	financeiras	 9.138	 5.616
Juros	ativos	 7.885	 10.713
Descontos	obtidos	 1.635	 1.161
Atualização de precatórios 57 343
Total das receitas financeiras 18.715 17.833
Despesas financeiras  
Despesas	bancárias	 (97)	 (55)
Juros	pagos	 (20.282)	 (15.380)
Total das despesas financeiras (20.379) (15.435)
Resultado financeiro líquido (1.664) 2.398
18. Imposto de renda e contribuição social
O	 imposto	 de	 renda	 e	 a	 contribuição	 social	 são	 registrados	 nas	
demonstrações	contábeis	com	base	no	resultado	fiscal	apurado	no	
exercício.
Tributos correntes
A	reconciliação	dos	montantes	de	imposto	de	renda	e	contribuição	
social,	 apurados	 em	 31	 de	 dezembro	 de	 2024	 e	 2023,	 está	
apresentada	a	seguir:
  2024 2023
Resultado	antes	do	imposto	de	renda	e
	 contribuição	social	 136.350	 139.671
Adições	(exclusões)	 (33.880)	 (353)
Base	para	imposto	 102.470	 139.318
Imposto	de	renda	e	contribuição	social	-	34%	 34.840	 47.638
Valor apresentado no resultado 33.224 45.468
Taxa efetiva 32% 33%

A	movimentação	está	apresentada	a	seguir:
  2024 2023
Saldo inicial 1.610 -
Adições  - 1.610
Baixas		 (47)	 -
Saldo final 1.563 1.610
O valor das causas dos processos com possibilidade de perda 
possível	é	de	R$	6.209	em	31	de	dezembro	de	2024	(R$	$	9.261	
em 2023).

20. Transações que não impactam caixa
  2024 2023
Captações	de	financiamento	de
	 imobilizado	(FINAME)	 37.410	 53.281
Adições de imobilizado (37.410) (53.281)
21. Eventos subsequentes
A	 administração	 da	 Companhia	 avalia	 anualmente	 a	 ocorrência	
de	eventos	subsequentes	à	data	das	demonstrações	contábeis.	Não	
ocorreram	 eventos	 compreendendo	 a	 data	 das	 demonstrações	 e	 a	
data de sua aprovação que devessem ser ajustados ou divulgados 
nas	demonstrações	contábeis.

7. Outros créditos
A	Companhia	mantém	outros	créditos	com	terceiros	os	quais	estão	
assim	demonstrados:

em	 relação	 à	 Companhia,	 de	 acordo	 com	 os	 princípios	 éticos	
relevantes	previstos	no	Código	de	Ética	Profissional	do	Contador	
e	 nas	 normas	 profissionais	 emitidas	 pelo	 Conselho	 Federal	 de	
Contabilidade,	 e	 cumprimos	 com	 as	 demais	 responsabilidades	
éticas	de	acordo	com	essas	normas.	Acreditamos	que	a	evidência	
de	auditoria	obtida	é	suficiente	e	apropriada	para	fundamentar	nossa	
opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis
A	 administração	 é	 responsável	 pela	 elaboração	 e	 adequada	
apresentação	 das	 demonstrações	 contábeis	 de	 acordo	 com	 as	
práticas	 contábeis	 adotadas	 no	 Brasil	 e	 pelos	 controles	 internos	
que	 ela	 determinou	 como	 necessários	 para	 permitir	 a	 elaboração	
de	 demonstrações	 contábeis	 livres	 de	 distorção	 relevante,	
independentemente	se	causada	por	fraude	ou	erro.
Na	 elaboração	 das	 demonstrações	 contábeis,	 a	 administração	
é	 responsável	 pela	 avaliação	 da	 capacidade	 de	 a	 Companhia	
continuar	 operando,	 divulgando,	 quando	 aplicável,	 os	 assuntos	
relacionados	 com	 a	 sua	 continuidade	 operacional	 e	 o	 uso	 dessa	
base	contábil	na	elaboração	das	demonstrações	contábeis,	a	não	ser	
que	a	administração	pretenda	liquidar	a	Companhia	ou	cessar	suas	
operações,	ou	não	tenha	nenhuma	alternativa	realista	para	evitar	o	
encerramento	das	operações.

Os	 responsáveis	pela	governança	da	Companhia	são	aqueles	com	
responsabilidade	 pela	 supervisão	 do	 processo	 de	 elaboração	 das	
demonstrações	contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis 
Nossos	 objetivos	 são	 obter	 segurança	 razoável	 de	 que	 as	
demonstrações	 contábeis,	 tomadas	 em	 conjunto,	 estão	 livres	 de	
distorção	 relevante,	 independentemente	 se	 causada	 por	 fraude	
ou	 erro,	 e	 emitir	 relatório	 de	 auditoria	 contendo	 nossa	 opinião.	
Segurança	 razoável	 é	 um	 alto	 nível	 de	 segurança,	 mas	 não	 uma	
garantia	 de	 que	 a	 auditoria	 realizada	 de	 acordo	 com	 as	 normas	
brasileiras	 e	 internacionais	 de	 auditoria	 sempre	 detectam	 as	
eventuais	distorções	relevantes	existentes.	As	distorções	podem	ser	
decorrentes	de	fraude	ou	erro	e	são	consideradas	relevantes	quando,	
individualmente	ou	em	conjunto,	possam	influenciar,	dentro	de	uma	
perspectiva	razoável,	as	decisões	econômicas	dos	usuários	tomadas	
com	base	nas	referidas	demonstrações	contábeis.
Como	 parte	 da	 auditoria	 realizada	 de	 acordo	 com	 as	 normas	
brasileiras	 e	 internacionais	 de	 auditoria,	 exercemos	 julgamento	
profissional	 e	 mantemos	 ceticismo	 profissional	 ao	 longo	 da	
auditoria.	Além	disso:
•	 Identificamos	 e	 avaliamos	 os	 riscos	 de	 distorção	 relevante	 nas	
demonstrações	contábeis,	independentemente	se	causada	por	fraude	
ou	erro,	planejamos	e	executamos	procedimentos	de	auditoria	em	
resposta	a	tais	riscos,	bem	como	obtivemos	evidência	de	auditoria	
apropriada	e	suficiente	para	fundamentar	nossa	opinião.	O	risco	de	
não	 detecção	 de	 distorção	 relevante	 resultante	 de	 fraude	 é	maior	
do	que	o	proveniente	de	erro,	já	que	a	fraude	pode	envolver	o	ato	
de	 burlar	 os	 controles	 internos,	 conluio,	 falsificação,	 omissão	 ou	
representações	falsas	intencionais;
•	Obtivemos	entendimento	dos	controles	internos	relevantes	para	a	
auditoria	para	planejarmos	procedimentos	de	auditoria	apropriados	
às	circunstâncias,	mas	não	com	o	objetivo	de	expressarmos	opinião	
sobre	a	eficácia	dos	controles	internos	da	Companhia;
•	 avaliamos	 a	 adequação	 das	 políticas	 contábeis	 utilizadas	 e	 a	
razoabilidade	das	 estimativas	 contábeis	 e	 respectivas	 divulgações	
feitas	pela	administração;
•	Concluímos	sobre	a	adequação	do	uso,	pela	administração,	da	base	
contábil	 de	 continuidade	 operacional	 e,	 com	 base	 nas	 evidências	
de	 auditoria	 obtidas,	 se	 existe	 incerteza	 relevante	 em	 relação	 a	
eventos	ou	condições	que	possam	levantar	dúvida	significativa	em	
relação	à	 capacidade	de	 continuidade	operacional	da	Companhia.	
Se	 concluirmos	 que	 existe	 incerteza	 relevante,	 devemos	 chamar	
atenção	 em	 nosso	 relatório	 de	 auditoria	 para	 as	 respectivas	
divulgações	 nas	 demonstrações	 contábeis	 ou	 incluir	 modificação	
em	 nossa	 opinião,	 se	 as	 divulgações	 forem	 inadequadas.	 Nossas	
conclusões	estão	fundamentadas	nas	evidências	de	auditoria	obtidas	
até	a	data	de	nosso	relatório.	Todavia,	eventos	ou	condições	futuras	
podem	levar	a	Companhia	a	não	mais	se	manter	em	continuidade	
operacional;	e
•	 Avaliamos	 a	 apresentação	 geral,	 a	 estrutura	 e	 o	 conteúdo	
das	 demonstrações	 contábeis,	 inclusive	 as	 divulgações	 e	 se	
as	 demonstrações	 contábeis	 representam	 as	 correspondentes	
transações	e	os	eventos	de	maneira	compatível	com	o	objetivo	de	
apresentação	adequada.	
Comunicamo-nos	com	os	responsáveis	pela	governança	a	respeito,	
entre	 outros	 aspectos,	 do	 alcance	 e	 da	 época	 dos	 trabalhos	 de	
auditoria	planejados,	e	das	constatações	significativas	de	auditoria,	
inclusive	as	deficiências	 significativas	nos	controles	 internos	que,	
eventualmente,	tenham	sido	identificados	durante	nossos	trabalhos.

Belo	Horizonte,	04	de	abril	de	2025
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.
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Daniel Menezes Vieira
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